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ORGANIZAÇÃO TEXTUAL: INTERPRETAÇÃO DOS SEN-
TIDOS CONSTRUÍDOS NOS TEXTOS VERBAIS E NÃO 

VERBAIS; CARACTERÍSTICAS DE TEXTOS DESCRITIVOS, 
NARRATIVOS E DISSERTATIVOS; ELEMENTOS DE COE-

SÃO E COERÊNCIA

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
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– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO MUNICÍPIO DE MÂNCIO 
LIMA

Mâncio Lima é um município brasileiro localizado no interior 
do estado do Acre. A cidade é conhecida por ser o município mais 
ocidental do Brasil, abrigando o ponto extremo oeste do território 
brasileiro na nascente do rio Moa, situada na fronteira com o Peru. 
É também o município brasileiro mais distante em linha reta da ca-
pital federal Brasília. Entre Mâncio Lima e Brasília, à distância em 
linha reta é de aproximadamente 2 870 km. O Município ainda faz 
fronteira com a cidade de Pucalpa no Peru, distante cerca de 190 
km.

Nascido em 1899, o cearense Mâncio Agostinho Rodrigues de 
Lima instalou-se não Seringal “Jaraguá” trazendo com ele um grupo 
de nordestinos, dando começo ao um povoado denominado “Ja-
piim”, em 14 de Maio de 1976, a Lei Nº 588, elevou oficialmente 
Mâncio Lima a categoria de Município. Mas, apenas em 30 de Maio 
de 1977, Mâncio Lima conquistou a sua autonomia e emancipação 
com a posse da primeira Pereira, Railda Pereira. O processo de ocu-
pação território tem se intensificado a partir dos anos 50 quando a 
instalação da indústria da borracha fortaleceu a economia regional 
e fez com que colonos se instalassem ao longo do rio Moa. 

O município se estende por 5 453 km².A densidade demográ-
fica é de 2,8 habitantes por km² no território do município. Mâncio 
Lima se situa a 27 km a Norte-Oeste de Cruzeiro do Sul a maior 
cidade nos arredores.

Situado a 197 metros de altitude, de Mâncio Lima tem as se-
guintes coordenadas geográficas: Latitude: 7° 37’ 20’’ Sul, Longitu-
de: 72° 53’ 32’’ Oeste.

Sua população, de acordo com estimativas do Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística (IBGE), era de 17 910 habitantes em 
2017.

Sua população em 2017 era de 17 910 habitantes e sua área 
são de 4 672 km² (3,0 hab./km²).

Limita ao norte com o Amazonas, ao sul e a oeste com o Peru, 
a leste com o município de Rodrigues Alves e a nordeste com o mu-
nicípio de Cruzeiro do Sul. O ponto extremo oeste do território bra-
sileiro está localizado neste município.

POPULAÇÃO

População estimada [2021] 19.643 pessoas

População no último censo 
[2010]

15.206 pessoas

Densidade demográfica 
[2010]

2,79 hab/km²

TRABALHO E RENDIMENTO
Em 2019, o salário médio mensal era de 1.5 salários mínimos. 

A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total 
era de 4.8%. Na comparação com os outros municípios do estado, 
ocupava as posições 18 de 22 e 17 de 22, respectivamente. Já na 
comparação com cidades do país todo, ficava na posição 4906 de 
5570 e 5319 de 5570, respectivamente. Considerando domicílios 
com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, 
tinha 48.7% da população nessas condições, o que o colocava na 
posição 5 de 22 dentre as cidades do estado e na posição 1628 de 
5570 dentre as cidades do Brasil.

Salário médio mensal dos 
trabalhadores formais [2019]

1,5 salários mínimos

Pessoal ocupado [2019] 910 pessoas

População ocupada [2019] 4,8 %

Percentual da população 
com rendimento nominal men-
sal per capita de até 1/2 salário 
mínimo [2010]

48,7 %

 
EDUCAÇÃO

Taxa de escolarização de 6 
a 14 anos de idade [2010]

94,9 %

IDEB – Anos iniciais do en-
sino fundamental (Rede públi-
ca) [2019]

5,3

IDEB – Anos finais do ensi-
no fundamental (Rede pública) 
[2019]

4,5

Matrículas no ensino fun-
damental [2020]

4.080 matrículas

Matrículas no ensino 
médio [2020]

977 matrículas

Docentes no ensino funda-
mental [2020]

187 docentes

Docentes no ensino médio 
[2020]

80 docentes

Número de estabeleci-
mentos de ensino fundamental 
[2020]

37 escolas

Número de estabelecimen-
tos de ensino médio [2020]

10 escola

ECONOMIA

PIB per capita [2018] 10.629,45 R$

Percentual das receitas 
oriundas de fontes externas 
[2015]

96,7 %

Índice de Desenvolvimen-
to Humano Municipal (IDHM) 
[2010]

0,625

Total de receitas realizadas 
[2017]

40.273,44 R$ (×1000)

Total de despesas empen-
hadas [2017]

34.347,44 R$ (×1000)

SAÚDE

Mortalidade Infantil [2019] 26,09 óbitos por mil nasci-
dos vivos

Internações por diarreia 
[2016]

2,8 internações por mil 
habitantes

Estabelecimentos de 
Saúde SUS [2009]

15 estabelecimentos
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TERRITÓRIO E AMBIENTE

Apresenta 8% de domicílios com esgotamento sanitário ade-
quado, 7.5% de domicílios urbanos em vias públicas com arboriza-
ção e 4.7% de domicílios urbanos em vias públicas com urbanização 
adequada (presença de bueiro, calçada, pavimentação e meio-fio). 
Quando comparado com os outros municípios do estado, fica na 
posição 18 de 22, 16 de 22 e 7 de 22, respectivamente. Já quando 
comparado a outras cidades do Brasil, sua posição é 4525 de 5570, 
5432 de 5570 e 3540 de 5570, respectivamente.

Área da unidade territorial 
[2020]

5.451,617 km²

Esgotamento sanitário ad-
equado [2010]

8 %

Arborização de vias públi-
cas [2010]

7,5 %

Urbanização de vias públi-
cas [2010]

4,7 %

Bioma [2019] Amazônia

Sistema Costeiro-Marinho 
[2019]

Não pertence

Hierarquia urbana [2018] Centro Local (5)

Região de Influência [2018] Cruzeiro do Sul - Centro 
Subregional B (3B)

Região intermediária 
[2020]

Cruzeiro do Sul

Região imediata [2020] Cruzeiro do Sul

Mesorregião [2020] Vale do Juruá

Microrregião [2020] Cruzeiro do Sul

HISTÓRIA E GEOGRAFIA DO ESTADO DO ACRE

O Estado do Acre desempenhou um papel relevante na história 
da região Amazônica durante a expansão da economia da borra-
cha no fim do século XIX pelo potencial de riqueza natural dos rios 
acreanos e pela qualidade e produtividade dos seringais existentes 
em seu território. O Acre foi cenário do surgimento de organizações 
sociais e políticas inovadoras nas últimas décadas do século XX ba-
seadas na defesa do valor econômico dos recursos naturais. E hoje, 
tendo optado por um modelo de desenvolvimento que busca con-
ciliar o uso econômico das riquezas da floresta com a modernização 
de atividades que impactam o meio ambiente, reassume importân-
cia estratégica no futuro da Amazônia. O Acre vem mostrando que é 
possível crescer com inclusão social e proteção do meio ambiente.

O povoamento humano do Acre teve início, provavelmente, en-
tre 20 mil e 10 mil anos atrás, quando grupos provenientes da Ásia 
chegaram à América do Sul após uma longa migração e ocuparam 
as terras baixas da Amazônia. Registros arqueológicos só recente-
mente estudados vem permitindo o conhecimento das origens des-
sas culturas imemoriais. Mas foi do conflito entre grupos indígenas 
e migrantes nordestinos que se originou a sociedade acreana tal 
como a conhecemos na atualidade.

Em meados do século XIX, quando a região amazônica come-
çou a ser conquistada e inserida no mercado, a ocupação dos altos 
rios Purus e Juruá pelos povos nativos apresentava uma divisão ter-
ritorial entre dois grupos linguísticos com significativas diferenças: 
no Purus havia o predomínio de grupos Aruan e Aruak, do mesmo 
tronco linguístico, no vale do Juruá havia o predomínio de grupos 
Pano. Cinco grupos nativos diferentes ocupavam os espaços da 
Amazônia Sul Ocidental.

A ocupação do território habitado por indígenas e que hoje for-
ma o Estado do Acre teve início com o primeiro ciclo econômico da 
borracha, por volta da segunda metade da década de 1800. Esse 
ciclo, que marcou os Estados da Amazônia, em geral, está associa-
do com a demanda industrial internacional da Europa e dos EUA, a 
partir de fins do século XIX. Para suprir à procura pela borracha, foi 
organizado um sistema de circulação de produtos e mercadorias co-
nectando seringueiros e seringalistas que comandavam a produção 
na Amazônia a comerciantes do Amazonas e Pará e grupos finan-
ceiros da Europa, lançando os fundamentos da empresa extrativa 
da borracha.

A ocupação do Estado do Acre, diferentemente de outros Es-
tados da Amazônia, apresenta algumas particularidades que mere-
cem destaque, por suas consequências sociais, culturais e políticas. 
Grande parte dessas particularidades está associada com questões 
fundiárias históricas e as lutas que essas desencadearam, desde 
1867, quando o governo do Império do Brasil assina o Tratado de 
Ayacucho, reconhecendo ser da Bolívia o antigo espaço que hoje 
pertence ao Estado do Acre.

A partir de 1878, a empresa seringalista alcançou a boca do 
rio Acre controlando a exploração em todo o médio Purus e, em 
1880, ultrapassou a Linha Cunha Gomes, limite final das fronteiras 
legais brasileiras, expandindo-se para território boliviano. Intensa 
seca ocorrida na região nordestina, em 1877, disponibilizou a mão 
de obra necessária para o empreendimento extrativista, população 
que não estava conseguindo a sobrevivência em fazendas e peque-
nas propriedades agrícolas do Nordeste. Na sequência, em 1882, 
os migrantes que vieram do Nordeste brasileiro, fugindo das secas, 
fundaram o seringal Empresa, que mais tarde veio a ser a capital do 
Acre, Rio Branco.

Nessa época, o governo da Bolívia pretendia passar o controle 
do território do Acre para o Anglo- Bolivian Syndicate de Nova York, 
por meio de um contrato que concedia não só o monopólio sobre a 
produção e exportação da borracha, como também auferia os direi-
tos fiscais, mantendo ainda as tarefas de polícia local. A reação dos 
acreanos se concretizou com a rebelião de Plácido de Castro. Tam-
bém o governo brasileiro iniciou ações diplomáticas, capitaneadas 
pelo Barão de Rio Branco.

Em 1901, Luís Galvez, com o apoio do governador do Estado 
do Amazonas, proclamou o Acre Estado Independente, acirrando os 
conflitos entre bolivianos, seringueiros e seringalistas. As negocia-
ções entre o governo brasileiro e o boliviano chegaram a um acor-
do em 1903, com a assinatura do Tratado de Petrópolis, por meio 
do qual o Brasil incorporou ao território nacional uma extensão de 
terra de quase 200 mil km², que foi entregue a 60 mil seringueiros 
e suas famílias para que lá pudessem exercer as funções extrativas 
da borracha. 

Historicamente, a migração dos nordestinos ampliou as fron-
teiras do país na Região Norte e contribuiu para a geração de rique-
zas oriundas do crescente volume e valor das exportações brasilei-
ras de borracha no período. A crise de preços desse produto, nos 
primeiros anos do século XX, acabou dando origem a um modelo 
de ocupação baseado em atividades de subsistência e comerciais 
em escala reduzida, dependente diretamente dos recursos naturais 
disponíveis no local. Contudo, a partir de 1912, o Brasil perdeu a 
supremacia da borracha. Esse fato foi ocasionado pelos altos custos 
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da extração do produto, que impossibilitavam a competição com 
as plantações do Oriente; inexistência de pesquisas agronômicas 
em larga escala devidamente amparadas pelo setor público; falta 
de visão empresarial dos brasileiros ligados ao comércio da goma 
elástica; carência de uma mão de obra barata da região, elemento 
essencial ao sistema produtivo; insuficiência de capital financeiro 
aliada à distância e às condições naturais adversas da região. Os 
seringueiros que trabalhavam na extração do látex se mantiveram 
em alguns seringais, sobrevivendo por meio da exploração da ma-
deira, pecuária, comércio de peles e atividades ligadas à coleta e 
produção de alimentos.

Por mais de cem anos essa sociedade teve como base a explo-
ração da borracha, castanha, pesca, madeira, agricultura e pecuária 
em pequena escala. Se, por um lado, essa tradição contribuiu para 
a manutenção quase inalterada dos recursos naturais, gerou graves 
desigualdades sociais pela ausência de políticas de infraestrutura 
social e produtiva para a maioria da população.

Impacto sobre as sociedades indígenas
Como parte do mesmo processo desencadeado pela demanda 

da borracha, caucheiros peruanos vindos do Sudoeste cortavam a 
região das cabeceiras do Juruá e do Purus, enquanto os primeiros 
seringalistas bolivianos começavam a se expandir pelo vale de Ma-
dre de Díos e ocupar as terras acreanas

pelo sul. Frente a essas investidas, os povos nativos da região 
viram-se cercados por brasileiros, peruanos e bolivianos sem ter 
para onde fugir ou como resistir à enorme pressão que vinha do 
capital internacional, que dependia da borracha amazônica. Para 
os índios inaugurou-se um novo tempo: de senhores das terras da 
Amazônia Sul-ocidental passaram a ser vistos como entrave à explo-
ração da borracha e do caucho na região. 

Desde o estabelecimento da empresa extrativista da borracha 
até a década de 1980, os índios do Acre passaram por uma longa 
fase de degradação de sua cultura tradicional, que inclui expropria-
ção da mão de obra, descaracterização da cultura e desestruturação 
da organização social. O encontro entre culturas indígenas e não-
-indígenas foi marcado pelo confronto, que se expressou de forma 
cruel e excludente. Entre os anos de 1880 e 1910, o intenso ritmo 
da exploração da borracha resultou no extermínio de inúmeros gru-
pos indígenas. Além disso, o estabelecimento da empresa extrati-
vista da borracha alterou a forma de organização social dos índios. 
Alguns pequenos grupos ainda conseguiram se refugiar nas cabe-
ceiras mais isoladas dos rios, mas a grande maioria foi pressionada 
a se modificar para não desaparecer.

A escassez da mão de obra levou ao emprego crescente das 
comunidades indígenas remanescentes nos seringais. Os comer-
ciantes sírio-libaneses substituíram as casas aviadoras de Belém e 
Manaus na função de abastecer os barracões e manter ativos os se-
ringais, e a população foi se estabelecendo na beira dos rios, dando 
origem a um segmento social tradicional do Estado, os ribeirinhos.

Ribeirinhos
No curso dos anos de exploração da borracha e mesmo entre 

as crises, às margens dos rios do Acre estabeleceram-se os ribeiri-
nhos, que constituíram comunidades organizadas a partir de unida-
des produtivas familiares que utilizam os rios como principal meio 
de transporte, de produção e de relações sociais.

O ribeirinho, em sua maioria, é oriundo do Nordeste ou des-
cende de pessoas daquela região. Destacamos que, com as agudas 
crises da borracha, muitos desses homens e suas famílias se fixaram 
nas margens dos rios, constituindo um tipo de população tradicio-
nal com estilo próprio na qual o rio tornou-se um dos elementos 
centrais de sua identidade.

Os produtores ribeirinhos desenvolvem uma economia de sub-
sistência bastante diversificada, ao mesmo tempo adaptada e con-
dicionada pelo meio ambiente, sem agredi-lo com práticas como 
queima e desmatamento da floresta. Por isso, sempre estiveram 
junto com os seringueiros na organização e defesa dos direitos de 
ocupação das áreas onde viviam.

Autonomia acreana
Apesar de o Tratado de Petrópolis ter reconhecido o território 

acreano como brasileiro, a incorporação ocorreu na forma de terri-
tório e não como um Estado independente. Isso desagradou o povo 
acreano, em razão de sua dependência do poder executivo fede-
ral, pois significava que o Acre não tinha direito a uma Constituição 
própria, não podia arrecadar impostos, dependia dos repasses or-
çamentários do governo federal e sua população não poderia votar 
nas funções executivas ou legislativas.

Além disso, os administradores nomeados pelo governo fede-
ral não tinham nenhum compromisso com a sociedade acreana, 
situação agravada pela distância e isolamento das cidades e inefici-
ência dos serviços públicos.

A autonomia política do Acre tornava-se, então, a nova ban-
deira de luta. Começaram a ser fundados clubes políticos e organi-
zações de proprietários e/ou de trabalhadores em diversas cidades 
como Xapuri, Rio Branco e Cruzeiro do Sul. Em poucos anos a si-
tuação social acreana se agravaria em muito devido à redução no 
preço da borracha, que passou a ser produzida no sudeste asiático. 
A radicalização dos conflitos logo produziria efeitos mais graves: o 
assassinato de Plácido de Castro, em 1908, um dos líderes da opo-
sição ao governo federal, e em 1910, registrou-se a primeira revolta 
autonomista em Cruzeiro do Sul, sendo seguida por Sena Madu-
reira, em 1912, e em Rio Branco, em 1918, todas sufocadas à força 
pelo governo brasileiro.

A sociedade acreana viveu então um dos períodos mais difíceis 
da sua história. Os anos 20 foram marcados pela decadência econô-
mica provocada pela queda dos preços internacionais da borracha. 
Os seringais faliram. Toda a riqueza acumulada havia sido drenada, 
ficando o Acre isolado. A população local buscou novas formas de 
organização social e de encontrar novos produtos que pudessem 
substituir a borracha no comércio internacional. Os seringais se 
transformaram em unidades produtivas mais diversificadas. Tive-
ram início a prática de agricultura de subsistência que diminuía a 
dependência de produtos importados, a intensificação da colheita 
e exportação da castanha e o crescimento do comércio de madeira 
e de peles de animais silvestres da fauna amazônica. Começavam 
assim, impulsionadas pela necessidade, as primeiras experiências 
de manejo dos recursos florestais acreanos. A situação de tutela 
política sobre a sociedade acreana, entretanto, mantinha-se inal-
terada. Nem mesmo o novo período de prosperidade da borracha, 
provocado pela Segunda Guerra Mundial, foi capaz de modificar 
esse quadro. Durante três anos (1942-1945), a “Batalha da Borra-
cha” trouxe mais famílias nordestinas para o Acre, repovoando e 
enriquecendo novamente os seringais. Essa melhoria do contexto 
econômico fez com que os anseios autonomistas ganhassem nova 
força e, em 1962, depois de uma longa batalha legislativa, o Acre 
ganhou o status de Estado e o povo passou a exercer plenamente 
sua cidadania.
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RECURSOS PEDAGÓGICOS ACESSÍVEIS E COMUNI-
CAÇÃO AUMENTATIVA E ALTERNATIVA. FASCÍCULO 

DISPONÍVEL NA COLEÇÃO A EDUCAÇÃO ESPECIAL NA 
PERSPECTIVA DA INCLUSÃO ESCOLAR/MEC

O Ministério de Educação e Cultura – MEC, no ano de 2008, pu-
blicou um documento para enfatizar a Política Nacional de Educa-
ção Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. Sendo este, um 
grande passo para a implantação da política pública de educação in-
clusiva nos estados e município. A partir deste documento, outros, 
decretos, resoluções e leis começam a aparecer em prol dessa ca-
minhada para incluir TODOS no sistema educacional, independente 
das limitações e diferenças apresentados por cada sujeito.

Em 2 de outubro de 2009, é homologada a Resolução de nº 4 
que garante aos portadores de necessidades especiais o direito a 
dupla matrícula nas redes do ensino regular e nas Salas de Recursos 
Multifuncionais, bem como a garantia ao Atendimento Educacional 
Especializado – AEE como complemento a escolarização diminuin-
do as barreiras da exclusão na sala de aula do ensino regular e na 
sociedade, salienta o art. 2 desta resolução:

Art. 2º O AEE tem como função complementar ou suplemen-
tar a formação do aluno por meio da disponibilização de serviços, 
recursos de acessibilidade e estratégias que eliminem as barreiras 
para sua plena participação na sociedade e desenvolvimento de sua 
aprendizagem. (BRASIL, 2009)

O Atendimento Educacional Especializado – AEE aos alunos 
com necessidades educativas especiais ocorrem em Salas de Recur-
sos Multifuncionais, que tratam de espaços implantados na própria 
unidade escolar em parceria com as esferas de governo: federal, 
estadual e municipal.

As Salas de Recursos Multifuncionais são espaços da escola 
onde se realiza o atendimento educacional especializado para os 
alunos com necessidades educacionais especiais, por meio de de-
senvolvimento de estratégias de aprendizagem centradas em um 
novo fazer pedagógico que favoreçam a construção de conhecimen-
tos pelos alunos, subsidiando-os para que desenvolvam o currículo 
e participem da vida escolar (BRASIL, 2007).

O trabalho realizado com as pessoas portadoras de necessida-
des especiais acontecem, quase que sempre com o auxílio da tec-
nologia assistiva por meio de contribuições dirigidas nas limitações 
dos portadores de deficiências. O Atendimento Educacional Espe-
cializado complementa o atendimento às necessidades específicas 
de cada educando, assegurando a garantia de uma melhor assis-
tência nas limitações e contribui na integração social e educacional 
destes educandos.

Tecnologia Assistiva é o nome dado ao conjunto de recursos 
utilizados para ajudar pessoas com deficiência com suas habilida-
des funcionais, tornando sua vida mais fácil e independente, pro-
movendo melhor qualidade de vida e inclusão social. As tecnologias 
assistivas agem de forma a ampliar a mobilidade, comunicação e 
habilidades de aprendizado.Já pensou nos desafios que uma pessoa 
com deficiência enfrenta no cotidiano? Mesmo com várias campa-
nhas, programas informativos, cursos online e palestras que visam 
conscientizar a população, muita coisa ainda precisa ser feita para 
que todos os direitos desse grupo sejam cumpridos. Infelizmente, 
faltam recursos para que cegos, surdos, cadeirantes, indivíduos com 
transtornos do desenvolvimento e demais possam viver melhor.

Por isso, torna-se essencial fortalecer o debate para evidenciar 
sempre esse tema, para que todos possam se engajar na luta e co-
brar dos órgãos públicos e privados melhores condições, sobretudo 
quando se trata de acessibilidade e educação. Felizmente, já existe 
um conceito ideal para isso, mas que necessita de maiores investi-
mentos e popularidade: a tecnologia assistiva.

Para muitos, esse termo ainda soa como novidade, ainda mais 
aqueles que não convivem com pessoas com deficiência em seu 
dia a dia. Logo, se vê essa necessidade de desmitificar tudo que diz 
respeito ao tema, quais seus objetivos e propósitos para que, com 
a informação, possa ficar cada vez mais popular e acessível para 
aqueles que precisam.

Neste artigo, vamos abordar algumas questões principais sobre 
a tecnologia assistiva, quais são seus conceitos e como você pode 
aprender mais com cursos EAD sobre o assunto, como o Curso de 
Tecnologia Assistiva, que trata especificamente dessa pauta. Acom-
panhe, leia atentamente, comente e compartilhe com o máximo de 
pessoas.

Tecnologia assistiva: inclusão social levada a sério

Definindo a tecnologia assistiva
Imagine a multiplicidade quando se trata de deficiências. Há 

vários casos diferentes e que, obviamente, devem ter necessidades 
distintas. A abordagem educacional para um cego, por exemplo, 
não será a mesma de um surdo. Já um autista, por sua vez, pode 
ser direcionado a ferramentas e disciplinas que não servem para 
um indivíduo com síndrome de Down. Nesse contexto, imagine 
a amplitude de ambientes, produtos e serviços para cada grupo. 
Essa pluralidade leva a necessidade de materiais, práticas e tudo 
que seja pertinente para tornar a vida de diversos indivíduos menos 
dificultosa.

Infelizmente, muita gente ainda acredita que uma pessoa com 
deficiência não pode aprender, frequentar lugares públicos e reali-
zar qualquer atividade, como passear, se divertir, namorar. Não pre-
cisamos nem dizer que esse é um pensamento que não faz sentido 
nenhum. Com o tempo, o conhecimento e os auxílios se moderni-
zaram e estão cada vez mais democráticos.

Isso só foi possível devido a estudos, pesquisas e testes que 
são otimizados com o objetivo de melhorar a vida das pessoas com 
deficiência em todos os quesitos. São esses termos teóricos e práti-
cos que compõem e definem a tecnologia assistiva, que trata-se de 
uma união de vários fatores fundamentais e versáteis, realmente 
progressista.

Sendo assim, a tecnologia assistiva (TA) é vista como uma ver-
dadeira área do conhecimento, um conjunto de práticas, recursos, 
materiais, metodologias, serviços, produtos e estratégias que visam 
aumentar a participação, inclusão social, autonomia, qualidade de 
vida e independência das pessoas com deficiência, incapacidades, 
transtornos e mobilidade reduzida. Nessa base, incluem-se diversos 
profissionais que trabalham em distintos ramos para desenvolver 
aparatos, pesquisas e tudo que seja necessário para garantir a apli-
cação da TA em todos os lugares e pessoas em geral.

Conforme avança, esse conceito integra vários campos, da psi-
cologia à engenharia. Por isso, é visto como versátil e um trabalho 
de muitas áreas – logo, se vê necessário para qualquer pessoa co-
nhecer a TA com detalhes, fazendo cursos a distância a respeito do 
tema, por exemplo. No próximo tópico, você saberá aonde ele se 
torna primordial.
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Evolução da tecnologia assistiva
Embora tenha tido uma grande evolução nos últimos tempos, 

podemos considerar a TA como uma área recente, sobretudo aqui 
no Brasil. As primeiras especificações e debates a respeito de sua 
aplicabilidade começaram em meados dos anos 80, para mais tar-
de serem oficializadas pelo ADA – American with Disabilities Act, 
o regulador máximo dos direitos das pessoas com deficiência nos 
Estados Unidos.

Graças à preocupação do órgão, que conseguiu junto ao go-
verno local a criação e otimização de várias leis e decretos acerca 
do assunto, tanto a ONU (Organização das Nações Unidas) quanto 
muitos países se inspiraram nesses termos e começaram a dar mais 
destaque a TA, pensando em propostas concretas de inclusão social.

O Brasil foi uma dessas nações que participou, inclusive, do 
compromisso disposto na Declaração de Salamanca. Essa aliança 
assinada e firmada por mais de 100 países revela o comprometi-
mento em levar a educação para todas as crianças com deficiên-
cia, além de estabelecer esse tema como pauta da agenda global 
de direitos humanos a cada reunião da ONU. A partir daí, muitas 
campanhas se fortaleceram, além da criação de programas, maior 
presença da mídia e muitos cursos online com certificado que visam 
informar passo a passo sobre as necessidades e condições de um 
grupo tão diverso.

Com o tempo, diversos ministérios brasileiros começaram a 
trabalhar juntos para tornar os recursos da tecnologia assistiva mais 
democráticos, tanto o da saúde quanto o da educação e da própria 
tecnologia. Antes conhecido como Ajudas Técnicas, o termo se mo-
dificou em 2008 e, segundo a legislação, deve estar presente nos 
mais distintos setores sociais.

Vale lembrar que, assim como as esferas públicas, toda empre-
sa privada e de variados ramos deve também se atentar a esse con-
ceito. Conforme já dissemos, ele é peculiar a muitos campos e pre-
cisa de gente capacitada tanto para que seja aplicado quanto para 
ajudar em novas descobertas. Entidades não governamentais como 
a AACD, por exemplo, são algumas que se preocupam em investir 
cada vez mais em conhecimento para tornar a vida das pessoas com 
deficiência melhor.

Em todo caso, pensando de maneira geral, é ótimo se qualquer 
indivíduo – independente de sua função – se ocupar em conhecer 
mais sobre o assunto, nem que seja apenas para agregar valores e 
aprendizado a sua formação. Há ferramentas ótimas e disponíveis 
para isso, como o Curso Online Tecnologia Assistiva,quanto outros 
cursos EAD que mudam muitos pontos de vista somente por pres-
tar uma abordagem clara e aprofundada sobre esse universo tão 
fascinante.

Exemplos de tecnologia assistiva:
-Rampas de acesso a calçadas e a prédios;
-Andadores;
-Lupas manuais ou eletrônicas;
-Softwares ampliadores de tela;
-Aparelhos para surdez;
-Avatares Libras.

Principais recursos da tecnologia assistiva
Segundo as diretrizes do ADA, a tecnologia assistiva conta com 

algumas categorias e recursos fundamentais, classificados de acor-
do com cada grupo e seus níveis de necessidade. Por isso, toda 
pessoa com deficiência pode usufruir dessas tecnologias: cegos, 
surdos, deficientes físicos, deficientes múltiplos, com transtornos 
variados, entre outros que precisam de meios facilitadores para que 
possam exercer todas suas atividades. São eles:

Auxílios gerais para a vida diária: materiais e produtos básicos 
para a independência da pessoa com deficiência, para que ela possa 
cozinhar, comer, vestir, tomar banho, ir ao banheiro, entre outras 
ações.

Comunicação Alternativa: essencial para uma educação inclusi-
va, para a comunicação eficiente por meio de aparelhos eletrônicos, 
pranchas e demais materiais com símbolos diversos que garantem 
a interação tanto de modo básico quanto avançado daqueles que 
possuem limitações na fala. Dica: um dos cursos online com certifi-
cado perfeitos para entender esse recurso é o Curso Online Comu-
nicação Alternativa, pois explana passo a passo todos os métodos 
desse termo. Vale muito a pena conhecer.

Sistemas de controle de ambiente: meios tecnológicos de con-
trole para acessibilidade, segurança e locomoção em todos os espa-
ços, da casa à empresa, da escola ao lazer, para que esse grupo usu-
frua de tudo que é pertinente para sua presença em vários lugares.

Recursos de acessibilidade ao computador: referem-se à infor-
mática, todos os dispositivos e softwares necessários para aumen-
tar a integração e a inclusão digital das pessoas com diversas defici-
ências. Graças à máquina, muitos podem se comunicar e aprender 
com excelência.

Órteses e próteses: são aparatos que substituem partes faltan-
tes ou com funcionamento comprometido, proporcionando trocas 
e ajustes, como pernas ou braços mecânicos.

Adequação de postura: sistemas utilizados para garantir a pos-
tura correta de quem tem problema de mobilidade e condições si-
milares, para todos os ambientes possíveis.

Projetos arquitetônicos: é tudo aquilo que demanda arquitetu-
ra em si, rompendo barreiras físicas e otimizando espaços para que 
todos possam transitar normalmente.

Auxílios de mobilidade: são aparelhos que garantem a mobili-
dade de pessoas com deficiência física, como cadeira de rodas de 
todos os tipos, veículos, andadores, entre outros, que devem ficar à 
disposição nos espaços públicos para cumprimento dos parâmetros 
de inclusão social. 

Adaptação em veículos: nesse caso, a tecnologia assistiva deve 
servir para implantar recursos para que motoristas e passageiros 
com deficiência possam dirigir um carro e andar em transportes 
adaptados (ônibus, avião, entre outros).

Auxílios para surdos e pessoas com déficit auditivo: como o 
próprio termo revela, são métodos e acessórios direcionados às 
pessoas com deficiência auditiva. Incluem-se tanto produtos indis-
pensáveis quanto o uso da famosa Língua Brasileira de Sinais (Li-
bras),. Para sanar todas as dúvidas, é bom investir nesse e em di-
versos cursos onlinesobre surdez do portal para entender o assunto 
com competência.

Auxílios para cegos e pessoas com visão subnormal: já nesse 
caso, são aparatos para indivíduos com deficiência visual e demais 
condições relacionadas à dificuldade em enxergar. Podemos listar 
desde o Braille até sistemas de voz, telas de impressão e produ-
tos com lentes e lupas. Para esse tema, também há bons cursos 
online com certificado, como o conteúdo disposto no Curso Online 
Deficiência Visual, um manual perfeito para compreender todas as 
peculiaridades e universo dos cegos.

Essas são apenas algumas abordagens essenciais que são apri-
moradas, passando sempre por inovações e novos conceitos. A TA 
se renova e existe justamente para otimizar recursos, portanto, é 
bom ficar atento aos novos caminhos e descobertas que essa área 
tão importante alcança. Faça um curso de tecnologia assistiva atu-
alizado e pronto para te deixar com um amplo conhecimento sobre 
o assunto.
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O Decreto Nº. 6.571, de 17 de setembro de 2008, que dispõe 
sobre o Atendimento Educacional Especializado, destina recursos 
do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação Básica - FUN-
DEB ao AEE de alunos com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades/superdotação, matriculados na 
rede pública de ensino regular, admitindo o cômputo duplo da ma-
trícula desses alunos em classes comuns de ensino regular público 
e no AEE, concomitantemente, conforme registro no Censo Escolar. 

Esse Decreto possibilita às redes de ensino o investimento na 
formação continuada de professores, na acessibilidade do espaço 
físico e do mobiliário escolar, na aquisição de novos recursos de 
tecnologia assistiva, entre outras ações previstas na manutenção e 
desenvolvimento do ensino para a organização e oferta do AEE, nas 
salas de recursos multifuncionais. 

As Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Es-
pecializado (2009) reiteram que, no caso de a oferta do AEE ser re-
alizada fora da escola comum, em centro de atendimento educacio-
nal especializado público ou privado sem fins lucrativos, conveniado 
para essa finalidade, a oferta conste também do PPP do referido 
centro. Eles devem seguir as normativas estabelecidas pelo Conse-
lho de Educação do respectivo sistema de ensino para autorização 
de funcionamento e seguir as orientações preconizadas nestas Dire-
trizes, como ocorre com o AEE nas escolas comuns.

Conforme as Diretrizes, para o financiamento do AEE são exigi-
das as seguintes condições:

a) matrícula na classe comum e na sala de recursos multifun-
cional da mesma escola pública;

b) matrícula na classe comum e na sala de recursos multifun-
cional de outra escola pública;

c) matrícula na classe comum e em centro de atendimento 
educacional especializado público;

d) matrícula na classe comum e no centro de atendimento edu-
cacional especializado privado sem fins lucrativos.

A organização do Atendimento Educacional Especializado con-
sidera as peculiaridades de cada aluno. Alunos com a mesma defi-
ciência podem necessitar de atendimentos diferenciados. Por isso, 
o primeiro passo para se planejar o Atendimento não é saber as 
causas, diagnósticos, prognóstico da suposta deficiência do aluno. 
Antes da deficiência, vem a pessoa, o aluno, com sua história de 
vida, sua individualidade, seus desejos e diferenças.

Há alunos que frequentarão o AEE mais vezes na semana e ou-
tros, menos. Não existe um roteiro, um guia, uma fórmula de aten-
dimento previamente indicada e, assim sendo, cada aluno terá um 
tipo de recurso a ser utilizado, uma duração de atendimento, um 
plano de ação que garanta sua participação e aprendizagem nas ati-
vidades escolares. 

Na organização do AEE, é possível atender aos alunos em pe-
quenos grupos, se suas necessidades forem comuns a todos. É pos-
sível, por exemplo, atender a um grupo de alunos com surdez para 
ensinar-lhes LIBRAS ou para o ensino da Língua Portuguesa escrita. 

Foto 1 - Mostra uma sala de recursos multifuncional e a profes-
sora ensinando Língua Portuguesa escrita para crianças com surdez. 
Esse ambiente apresenta recursos visuais fixados na parede.

Os planos de AEE resultam das escolhas do professor quanto 
aos recursos, equipamentos, apoios mais adequados para que pos-
sam eliminar as barreiras que impedem o aluno de ter acesso ao 
que lhe é ensinado na sua turma da escola comum, garantindo-lhe 
a participação no processo escolar e na vida social em geral, segun-
do suas capacidades. Esse atendimento tem funções próprias do 
ensino especial, as quais não se destinam a substituir o ensino co-
mum e nem mesmo a fazer adaptações aos currículos, às avaliações 
de desempenho e a outros. É importante salientar que o AEE não se 
confunde com reforço escolar.

O professor de AEE acompanha a trajetória acadêmica de seus 
alunos, no ensino regular, para atuar com autonomia na escola e 
em outros espaços de sua vida social. Para tanto, é imprescindível 
uma articulação entre o professor de AEE e os do ensino comum.

Na perspectiva da inclusão escolar, o professor da Educação Es-
pecial não é mais um especialista em uma área específica, suas ati-
vidades desenvolvem-se, preferencialmente, nas escolas comuns, 
cabendo-lhes, no atendimento educacional especializado aos alu-
nos, público-alvo da educação especial, as seguintes atribuições: 

a) identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos 
pedagógicos, de acessibilidade e estratégias, considerando as ne-
cessidades específicas dos alunos de forma a construir um plano de 
atuação para eliminá-las (MEC/SEESP, 2009).

Foto 2 - Mostra equipamentos e materiais pedagógicos para 
alunos com deficiência visual.
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